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causa exerça funções de direcção (Acórdão TC. n.º 515/01, processo 
n.º 735/01, disponível em www.tribunalconstitucional.pt).

Conforme se extrai da declaração de fls. 248, o candidato visado 
pela reclamação apresentada, apesar de ser funcionário da Câmara 
Municipal de Soure, não desempenha quaisquer funções de direcção.

Pelo exposto, e por não estar demonstrada a causa de inelegibilidade 
invocada, improcede a reclamação apresentada.”

2.6 — É esta a decisão de que se recorreu, nos termos supra referidos, 
para este Tribunal, encontrando -se o recurso acompanhado da seguinte 
motivação:

“1.º A decisão foi baseada no contraditório apresentado pela man-
datária do Partido Socialista (Declaração dos Recursos Humanos 
do Município de Soure) afirmando que não desempenha funções de 
Direcção, o que para nós é muito vago.

2.º O funcionário em questão não exercendo funções de direcção o 
que é verdade, desempenha funções de superintendência, coordenação 
e chefia no órgão autárquico (Inocêncio Galvão Teles — anotação, 
O Direito).

3.º O candidato referenciado tem poderes na Câmara Municipal de 
executabilidade de diversos serviços de interferência directa com as 
Juntas de Freguesia. Actualmente é o principal interlocutor entre os 
Presidentes de Junta e o Município.

4.º Tem a seu cargo a responsabilidade de supervisionar e fiscalizar 
obras públicas empreitadas pelo Município.

5.º Faz ou fez parte dos Júris em concursos directos de obras que 
o executivo camarário promove.

6.º Integra a composição do Gabinete Concelhio da Protecção 
Civil, como representante da Câmara Municipal, juntamente com 
o Presidente.

7.º Se esta candidatura sair vencedora, o candidato irá ter assento na 
Assembleia Municipal, órgão deliberativo, onde pode propor e votar 
propostas que poderão ser favoráveis directamente à sua pessoa.

8.º A sua candidatura está em vantagem em relação a todas as 
outras. É beneficiado pela sua condição de funcionário da Autarquia. 
Tem poder que pode utilizar indirectamente no sentido de angariar e 
intimidar o eleitorado.

9.º Sendo um funcionário altamente qualificado com funções di-
rectivas na área de obras tem à sua ordem funcionários subordinados, 
logo executa uma chefia.

10.º Em 1987 esta freguesia passou por um caso idêntico e alguns 
protagonistas são os mesmos. O candidato do Partido Socialista à Junta 
de Freguesia era protagonizado por um funcionário da Câmara com 
a profissão de mecânico. O actual presidente da Câmara na oposição 
(PSD) impugnou esta candidatura e foi deliberado que a mesma era 
inconstitucional. Perante esta situação estamos estupefactos com a 
decisão tomada neste processo”.

2.7 — Notificada do requerimento de interposição do recurso, a man-
datária do Partido Socialista juntou “nova Declaração Complementar 
[emitida pela Área dos Recursos Humanos da Câmara Municipal] que 
clarificasse com maior pormenor quais as funções/actividades efectiva-
mente exercidas pelo Funcionário Evaristo Mendes Duarte”.

Dessa declaração (fls. 259), consta, entre o mais, que:
“[...]
O Técnico Evaristo Mendes Duarte, com a categoria de Técnico Su-

perior, não desempenha quaisquer funções ou cargos de direcção.
De acordo com o conteúdo funcional da sua categoria profissio-

nal, acompanha a execução de intervenções no âmbito das Áreas de 
Saneamento e Salubridade, Comunicações, Abastecimento Público 
de Água, Protecção Civil e Defesa do Meio Ambiente, sempre na 
dependência e dando cumprimento a determinações e orientações 
superiores, designadamente, quer do Senhor Vice -Presidente da Câ-
mara Municipal de Soure, quer do Senhor Director de Departamento 
de Obras e Urbanismo, quer do Senhor Chefe de Divisão de Obras 
Públicas e Municipais [...]”.

B — Fundamentação. — 3 — A norma do artigo 7.º, n.º 1, alínea d), 
da LEOAL, dispõe que não são elegíveis para os órgãos das autarquias 
locais dos círculos eleitorais onde exercem funções ou jurisdição “os 
funcionários dos órgãos das autarquias locais ou dos entes por estas cons-
tituídos ou em que detenham posição maioritária que exerçam funções 
de direcção, salvo no caso de suspensão obrigatória de funções desde a 
data da entrega da lista de candidatura em que se integrem”.

Este preceito sucedeu à disposição prevista na pretérita regulamentação 
eleitoral dos órgãos das autarquias locais — o Decreto -Lei n.º 701 -B/76, 
de 29 de Setembro, o qual dispunha, no seu artigo 4.º, que não podem 
ser eleitos para os órgãos do poder local, entre outros, os «funcionários 
dos órgãos representativos das freguesias ou dos municípios» [alínea c), 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 757/76, de 21 de Outubro].

Comparando os regimes, constata -se que a lei actualmente em vigor 
delimitou mais restritamente o âmbito da inelegibilidade referida aos 
funcionários municipais, circunscrevendo -o apenas aos que exerçam 
funções de direcção, no que se denota uma clara diferença substantiva 
quanto à “extensão da inelegibilidade” (cf. Maria de Fátima Abrantes 
Mendes e Jorge Miguéis, lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, 
1.ª reedição, actualizada, anotada e comentada, 2005, p. 169), traduzida 
na actual elegibilidade dos funcionários municipais que, inter alia, não 
desempenhem aquelas funções, ou seja, não tenham a responsabilidade 
de superintender, coordenar ou chefiar a actividade de um ou mais sec-
tores, serviços ou departamentos municipais (cf. Acórdão n.º 515/01, 
disponível em www.tribunalconstitucional.pt).

Esta clarificação permite desde já afastar a inelegibilidade do can-
didato do Partido Socialista à Assembleia de Freguesia de Vinha da 
Rainha — Evaristo Mendes Duarte — a pretexto da sua qualidade de 
funcionário municipal.

Por outro lado, impõe -se perscrutar, perante os elementos carreados 
aos autos e supra relatados, se o candidato em causa exerce efectivamente 
funções de direcção no Município de Soure.

Relativamente a este aspecto impõe -se valorar não só o teor da decla-
ração ínsita a fls. 248 (supra referida no ponto 2.3), na qual se explicita 
que o candidato em causa não exerce funções de direcção no Município 
de Soure, tendo a categoria de técnico superior, como também a expli-
citação posterior constante da declaração de fls. 259 (supra referida no 
ponto 2.7) na qual, para além desse dado, se refere o concreto conteúdo 
funcional que o candidato desempenha no município.

Ora, resulta claro a partir desses elementos que as funções desempe-
nhadas pelo funcionário municipal candidato do Partido Socialista não 
constituem funções de direcção para efeitos da qualificação subjacente 
à disposição do artigo 7.º, n.º 1, alínea d), da LEOAL, como, aliás, o 
próprio recorrente reconhece no requerimento de interposição do recurso.

Não se obnubila que, apesar disso, o recorrente acaba igualmente 
por sustentar que o candidato desempenha efectivamente “funções de 
superintendência, coordenação e chefia no órgão autárquico”, deixando 
transparecer da sua argumentação que a inelegibilidade referida no citado 
preceito abrange não só o exercício de direito dessas funções, como 
também o seu exercício de facto.

Trata -se, no entanto, de matéria de conhecimento despiciendo uma 
vez que a mesma não se encontra devidamente arvorada em suporte 
fáctico bastante, não podendo, face aos referidos elementos dos autos, 
dar -se como provado o exercício, ainda que meramente de facto, das 
referidas funções de superintendência, chefia e coordenação, impor-
tando recordar, quanto a este aspecto, que é ao recorrente que incumbe 
o ónus da prova dos factos constitutivos da inelegibilidade que invoca 
(cf. Acórdão n.º 688/97, Diário da República 2.ª série, de 9 de Janeiro 
de 1998), como resulta das regras gerais vigentes em matéria de ónus 
da prova (artigo 342.º Código Civil).

Nestes termos, considerando -se que o candidato do Partido Socialista, 
Evaristo Mendes Duarte, à Assembleia de Freguesia de Vinha da Rainha, 
não exerce funções de direcção no Município de Soure, não procede a 
situação de inelegibilidade invocada pelo recorrente.

C — Decisão. — 4 — Destarte, atento o exposto, o Tribunal Consti-
tucional decide negar provimento ao recurso interposto pelo primeiro 
proponente da Lista de cidadãos independentes “Vencer para Unir” da 
decisão que indeferiu a reclamação apresentada contra a admissão da 
candidatura de Evaristo Mendes Duarte à Assembleia de Freguesia de 
Vinha da Rainha, na lista do Partido Socialista, julgando -se elegível 
esse candidato.

Lisboa, 14 de Setembro de 2009. — Benjamim Rodrigues — Carlos 
Fernandes Cadilha — Carlos Pamplona de Oliveira — Joaquim de 
Sousa Ribeiro — Maria Lúcia Amaral — José Borges Soeiro — Gil 
Galvão.

202324679 

 Acórdão n.º 445/2009

Processo n.º 725/09
Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:
I — Relatório. — 1 — Orlando Correia de Oliveira, na qualidade de 

mandatário eleitoral das listas do Partido Social Democrata (PSD) às 
eleições para os titulares dos órgãos das autarquias locais do Município 
de Santa Maria da Feira, veio interpor recurso, ao abrigo do artigo 31.º 
da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais 
(aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, com as alterações posteriores, 
adiante designada LEOAL), da decisão do 2.º Juízo Cível do Tribunal 
Judicial de Santa Maria da Feira que julgou inelegível Manuel Licínio 
Lima Oliveira, como candidato à Assembleia de Freguesia de São 
João de Ver.
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Nas alegações de recurso conclui o seguinte:
«1 — O M. Juiz a quo, com o devido respeito pela opinião contrária, 

ao decidir pela inelegibilidade do candidato Manuel Licínio Lima de 
Oliveira para a assembleia de freguesia de S. João de Ver, decidiu 
não só contra a letra como contra o espírito da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 7.º e do artigo 10.º da Lei Orgânica n.º 1/2001;

2 — O artigo 7.º, n.º 1, alínea a), da mesma lei ao proibir a eleição 
para os órgãos autárquicos do seu círculo eleitoral os chefes das Re-
partições de Finanças restringe tal inelegibilidade aos que exerçam 
funções no círculo eleitoral a que se candidatam;

3 — O que não é o caso dos autos já que o candidato Manuel Licínio 
exerce funções de chefia da repartição de Finanças (3.ª Repartição) 
fora do círculo eleitoral — a freguesia de S. João de Ver — a que 
concorre;

4 — A freguesia de S. João de Ver está sob a jurisdição da 1.ª Re-
partição de Finanças que tem a sua sede na cidade de Santa Maria 
da Feira;

5 — A área do concelho sob jurisdição da 3.ª Repartição de Finan-
ças abrange somente as freguesias de Lobo, Gião, Loureço, Canedo 
e Vila Maior;

6 — Não existe risco, mesmo que teórico, de influência na eleição 
do candidato, nem to pouco risco de captatio benevolentiae na eleição 
do candidato preterido dado que o círculo eleitoral por onde o mesmo 
se candidata nada tem a ver com os círculos eleitorais sob a jurisdição 
da 3.ª Repartição de Finanças. Assim

7 — O douto despacho que julgou inelegível para a assembleia 
de freguesia de S. Jogo de Ver o candidato Manuel Licínio Lima de 
Oliveira, viola, salvo melhor e mais abalizada opinião, o disposto 
nas disposições citadas na conclusão 1. deste recurso pelo que deverá 
ser concedido provimento ao recurso e proferido acórdão que julgue 
o citado candidato como elegível para a assembleia de freguesia de 
S. João de Ver. Só assim se fará justiça»

O mandatário das listas do Partido Socialista (PS) apresentou resposta, 
onde conclui o seguinte:

«1 — O primeiro candidato efectivo da lista do PSD à Assembleia 
de Freguesia de São João de Ver, pertencente ao Concelho de Santa 
Maria da Feira, Manuel Licínio Oliveira, é Chefe da 3.ª Repartição 
de Finanças do Concelho de Santa Maria da Feira, com sede em 
Lobão e cuja área de competência/jurisdição se alastra a 5 freguesias 
do mesmo concelho.

2 — “Não são elegíveis para os órgãos das autarquias locais dos 
círculos eleitorais onde exerçam funções ou jurisdição os directores 
de finanças e chefes de repartição de finanças.” — alínea a) do n.º 1 
do artigo 7.º da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto.

3 — O candidato Manuel Licínio, ao apresentar -se como primeiro 
efectivo da lista do PSD à Assembleia de Freguesia de São João de 
Ver, está a candidatar -se a ser, se essa for a lista mais votada, simul-
taneamente, Presidente da Junta de Freguesia de São João de Ver e 
membro da Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira.

4 — Isto porque “nas freguesias com mais de 150 eleitores, o 
presidente da junta é o cidadão que encabeçar a lista mais votada 
na eleição para a assembleia da freguesia.. “— artigo 24.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

5 — E porque “a assembleia municipal é constituída pelos presiden-
tes da junta de freguesia e por membros eleitos pelo colégio eleitoral 
do município, em número igual ao daqueles mais um’ — artigo 42.º 
da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro.

6 — Ou seja, todos os candidatos das listas mais votadas as as-
sembleias de freguesia serão eleitos presidentes da correspondente 
junta e serão automaticamente eleitos para a respectiva assembleia 
municipal.

7 — Sendo que o Presidente da Junta de Freguesia tem obrigato-
riamente de representar a respectiva junta no órgão de deliberativo 
do município, só podendo escusar -se a fazê -lo em caso (excepcional) 
de justo impedimento — artigo 38.º, n.º 1, c) da Lei n.º 166/99, de 
18 de Setembro.

8 — In casu é certo que o órgão deliberativo do município é a 
Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira — artigo 41.º da Lei 
n.º 166/99, de 18 de Setembro — e que o Presidente da Junta de São 
João de Ver tem obrigatoriamente de representar a sua junta naquela 
Assembleia Municipal

9 — Ora, é precisamente no concelho, e só no concelho, de Santa 
Maria da Feira que o candidato Manuel Licínio exerce a sua actividade 
de Chefe de Repartição de Finanças.

10 — Pelo que é evidente a sua inelegibilidade como primeiro 
candidato efectivo a qualquer uma das 31 juntas de freguesia do 
Concelho de Santa Maria da Feira, incluindo aquela a que ele se 
propõe, São João de Ver

11 — Razão pela qual deve manter -se o despacho recorrido, 
considerando -se o candidato Manuel Licínio Oliveira inelegível 
como primeiro candidato efectivo à Assembleia de Freguesia de 
São João de Ver

Assim,
Requer a VV. Ex.as que aceitem o presente e o considerem proce-

dente, mantendo -se a decisão recorrida, com as demais consequências 
legais, fazendo assim inteira e sã justiça.»

II — Fundamentação. — 2 — Para a presente decisão são relevantes 
os seguintes factos:

a) Por despacho de 18.8.2009 do 2.º Juízo Cível do Tribunal Judicial 
de Santa Maria da Feira, foi determinado, além do mais, o seguinte 
(cf. fls. 69 dos autos):

«Lista do PSD:
Uma vez que o candidato Manuel Licínio Lima de Oliveira é chefe 

do Serviço de Finanças da Feira 3, o mesmo não é elegível para a 
assembleia de freguesia de São João de Ver, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 7.º da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto.»

b) Por requerimento de 20.08.2009, o mandatário da candidatura do 
PSD, ora recorrente, apresentou, junto do tribunal recorrido, reclamação 
contra esta decisão (fls. 109 e s. dos autos).

c) Por despacho de 25.8.2009, o 2.º Juízo Cível do Tribunal Judicial 
de Santa Maria da Feira decidiu o seguinte, a este respeito:

«Lista do PSD:
[...]
Veio o mandatário da candidatura do PSD às eleições autárquicas 

sustentar que o candidato Manuel Licínio Lima de Oliveira à as-
sembleia de freguesia de S. João de Ver é legalmente elegível por as 
funções que o mesmo exerce de chefe da 3.ª Repartição de Finanças 
de Lobão não afectarem a freguesia de S. João de Ver, a qual está 
sob a jurisdição da 1.ª Repartição de Finanças, sediada em Santa 
Maria da Feira.

Dispõe o artigo 7.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 1/2001, de 14 de 
Agosto, que não são elegíveis para os órgãos das autarquias locais dos 
círculos eleitorais onde exercem funções ou jurisdição os directores 
de finanças e chefes de repartição de finanças.

Conforme resulta do teor da respectiva candidatura, o cabeça de lista 
Manuel Licínio Lima de Oliveira à assembleia de freguesia de S. João 
de Ver exerce as funções de chefe do Serviço de Finanças 3 — Lo-
bão, sendo certo que para efeito de eleição dos Órgãos autárquicos, 
o território da respectiva autarquia local constitui um único círculo 
eleitoral (cf. artigo 10.º da Lei n.º 1/2001, de 14 de Agosto).

Assim sendo, nos termos do disposto no artigo 27.º, n.º 1 da Lei 
n.º 1/2001, de 14 de Agosto, rejeito o candidato Manuel Licínio Lima 
de Oliveira por ser inelegível.

Uma vez que não foi usada a faculdade de apresentação de subs-
tituto prevista no n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 1/2001, de 14 de 
Agosto, notifique imediatamente o mandatário da lista do PSD para 
que proceda à substituição do candidato em causa no prazo de 24 (vinte 
e quatro) Horas, sob pena de a lista ser reajustada com respeito pela 
ordem de precedência dela constante e com a ocupação do lugar em 
falta pelo candidato suplente — artigo 27.º, n.º 2 da Lei n.º 1/2001, 
de 14 de Agosto.»

d) Por requerimento de 26.8.2009, o ora recorrente veio indicar, 
“cautelarmente”, outro candidato para substituição do candidato Manuel 
Licínio Lima de Oliveira (fls. 240).

e) Na sequência deste requerimento, o Tribunal proferiu despacho, 
em 27.8.2009, admitindo a “requerida substituição” e ordenando que 
se procedesse ao “reajustamento da lista correspondente” (cf. fls. 251 
dos autos).

f) Em 27.8.2009, pelas 12 horas, foram afixadas as listas apresentadas 
à porta do edifício do tribunal, nos termos do artigo 28.º da lei eleitoral 
(fls. 252).

g) Por requerimento de 27.8.2009, o ora recorrente apresentou “recla-
mação” do despacho que considerou inelegível o citado Manuel Licínio 
Lima de Oliveira, invocando, além do mais, que o despacho de 25.8.2009 
não decidiu a reclamação apresentada (fls. 253 e s.).

h) A referida reclamação foi notificada aos demais mandatários elei-
torais para, querendo, responderem, no prazo de 48 horas (cf. fls. 256).

i) O mandatário eleitoral pelo Partido Socialista apresentou resposta, 
pugnando pela manutenção do despacho reclamado (fls. 259 e s.).

j) Em 31 de Agosto de 2009, o ora recorrente deu entrada ao presente 
recurso para o Tribunal Constitucional, a título “cautelar” (cf. carimbo 
aposto a fls. 266).

l) Por despacho de 1.9.2009, o Tribunal recorrido indeferiu a reclama-
ção apresentada pelo ora recorrente em 27.8.2009 (cf. fls. 273).
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m) Em 1.9.2009 foram afixadas as listas definitivas à porta do Tri-
bunal (cf. fls. 275).

n) Por requerimento de 2.9.2009, o ora recorrente veio “reafirmar 
o recurso cautelarmente já interposto para o Tribunal Constitucional” 
(fls. 277).

o) O candidato Manuel Licínio Lima de Oliveira é o primeiro can-
didato efectivo da lista de candidatura do PSD para a Assembleia de 
Freguesia de São João de Ver (cf. processo eleitoral da referida freguesia, 
4.º vol., apenso aos presentes autos).

p) O referido Manuel Licínio Lima de Oliveira é funcionário da 
Direcção -Geral dos Impostos, exercendo funções como “Chefe do Ser-
viço de Finanças, Feira 3 − Lobão” (cf. declaração do próprio, constante 
do citado 4.º volume).

q) O “Serviço de Finanças da Feira 3” abrange as freguesias de “Ca-
nedo, Gião, Guisande, Lobão, Louredo, Pigeiros, Caldas de S. Jorge, 
Vale, Vila Maior” (cf. declaração do recorrente e informação da Direcção-
-Geral dos Impostos, disponível em http://info.portaldasfinancas.gov.
pt/pt/dgci/organica_dgci/servicos/perifericos_locais/aveiro/santa_ma-
ria_da_feira/NEWS_sf_feira_3.htm).

r) A freguesia de São João de Ver tem 7610 eleitores (cf. Mapa 
n.º 13 -A/2009, DR, 2.ª série, Suplemento de 14.7.2009).

3 — Não obstante a errada identificação que é feita nas alegações, o 
presente recurso deve considerar -se interposto do despacho do tribunal 
recorrido de 1.9.2009 (e não dos anteriores despachos de 18 e 25 de Agosto), 
por ter sido este que, indeferindo a reclamação apresentada pelo ora re-
corrente, se pronunciou em definitivo pela inelegibilidade do candidato 
Manuel Licínio Lima de Oliveira. Da mesma forma, o presente recurso 
deve considerar -se interposto em 2.9.2009 [cf. alíneas l), m) e n) supra].

Pelo que se mostra irrelevante a “nota prévia” constante das alegações 
de recurso.

4 — A questão a decidir resume -se a saber se o referido Manuel 
Licínio Lima de Oliveira pode ser candidato à Assembleia de Fregue-
sia de São João de Ver, uma vez que exerce as funções de “chefe de 
serviço de finanças”, embora em serviço de finanças que, pertencendo 
ao Município de Santa Maria da Feira, não abrange a freguesia para a 
qual se pretende candidatar.

O recorrente, mandatário do PSD para o Município de Santa Maria 
da Feira, defende que tal candidato é elegível porque o círculo eleitoral 
para que se candidata (Freguesia de São João de Ver) nada tem a ver 
com os círculos eleitorais sob a jurisdição do serviço de finanças de 
que é chefe e, como tal, não existe risco de captatio benevolentiae na 
eleição desse candidato.

Na resposta apresentada ao presente recurso, o mandatário do PS 
para o mesmo Município contrapõe que o candidato Manuel Licínio, ao 
apresentar -se como primeiro efectivo da lista do PSD à Assembleia de 
Freguesia de São João de Ver, está a candidatar -se simultaneamente, se 
esta for a lista mais votada, a Presidente da Junta de Freguesia de São João 
de Ver e a membro da Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira. 
Conclui que o candidato é inelegível porque é no concelho de Santa Maria 
da Feira que exerce a sua actividade de chefe de serviço de finanças.

5 — Nos termos do disposto no artigo 7.º, n.º 1, alínea a), da LEOAL, 
os directores de finanças e chefes de repartição de finanças não são 
elegíveis para os órgãos das autarquias locais dos círculos eleitorais 
onde exercem funções ou jurisdição. E de acordo com o artigo 10.º da 
LEOAL, para efeito de eleição dos órgãos autárquicos, o território da 
respectiva autarquia local constitui um único círculo eleitoral.

Como se escreveu no Acórdão n.º 682/97, a propósito do artigo a) 
do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 701 -B/76, que, então, estabe-
lecia a inelegibilidade dos “funcionários de finanças com funções de 
chefia”, «a razão de ser daquele preceito deve ser perspectivada como 
radicando, quer no afastamento do perigo da captatio benevolentiae, 
quer na necessidade de garantir a isenção, independência e desinteresse 
pessoal dos titulares de cargos políticos.» Ou seja, visa «atalhar o perigo 
decorrente de tais funcionários, por virtude das funções que exercem, 
poderem influenciar os eleitores.»

6 — No caso em apreço, o “círculo eleitoral” que está em causa é 
o correspondente ao território da freguesia de São João de Ver, por 
ser essa a autarquia local (artigo 236.º, n.º 1, da Constituição, e ar-
tigo 10.º da LEOAL) A cuja assembleia de freguesia o referido Manuel 
Licínio pretende candidatar -se. E resulta dos factos acima enumerados 
que, tal como invocado pelo recorrente, o serviço de finanças chefiado 
pelo referido candidato não abrange a freguesia de São João de Ver 
[cf. alínea q) supra].

O que significa que, à partida, não se verificaria a inelegibilidade pre-
vista no artigo 7.º, n.º 1, alínea a), da LEOAL (no sentido de que a ine-
legibilidade prevista para os chefes das repartições de finanças só opera 
relativamente à respectiva candidatura a órgãos das autarquias em cuja 
área exerçam a sua actividade vejam -se os Acórdãos n.os 230/85 e 678/97).

Mas não pode esquecer -se que aquele círculo eleitoral — o da fre-
guesia de São João de Ver — insere -se num círculo municipal, que 

corresponde à área do Município de Santa Maria da Feira, no qual se 
incluem, entre outras, as freguesias que estão sob a jurisdição do serviço 
de finanças chefiado pelo referido candidato.

Ora, o candidato Manuel Licínio Lima de Oliveira é o primeiro can-
didato efectivo da lista de candidatura do PSD para a Assembleia de 
Freguesia de São João de Ver [cf. alínea o) supra], sendo certo que esta 
freguesia tem mais de 150 eleitores [cf. alínea r) supra], pelo que, caso 
esta lista venha a ser a mais votada, ele será o presidente da junta de 
freguesia − cf. artigo 24.º, n.º 1, da Lei das Autarquias Locais (aprovada 
pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alterada, por último, pela Lei 
n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, adiante designada LAL).

Isto significa que Manuel Licínio Lima de Oliveira, na medida em que 
encabeça a lista daquele partido à eleição para a referida assembleia de 
freguesia, não está apenas a candidatar -se para membro daquele órgão 
deliberativo da freguesia, mas também para presidente do respectivo órgão 
executivo (junta de freguesia). Ora, de entre as competências do presi-
dente da junta de freguesia inclui -se a de «integrar, por direito próprio, 
o órgão deliberativo do município, comparecendo às sessões, salvo caso 
de justo impedimento, situação em que se faz representar pelo substi-
tuto legal por ele designado» — cf. artigo 38.º, n.º 1, alínea c), da LAL.

Na verdade, a assembleia municipal é «constituída por membros 
eleitos directamente em número superior ao dos presidentes de junta de 
freguesia, que a integram» (artigo 42.º, n.º 1, da LAL).

Assim, no caso em apreço, caso se verifiquem as circunstâncias 
referidas, o candidato Manuel Licínio pode vir a desempenhar o cargo 
de Presidente da Junta de Freguesia de São João de Ver e, consequente-
mente, integrar o “órgão deliberativo” (artigo 41.º da LAL) do Município 
de Santa Maria da Feira.

No Acórdão n.º 253/85, embora versando inelegibilidade diversa da 
que nos ocupa, escreveu -se o seguinte:

«[...]Tal norma [a da alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 701 -B/76] visa proteger a justiça da actuação e a imparcialidade 
dos órgãos do poder autárquico no plano da gestão autárquica, e por 
essa sua finalidade só poderá referir -se, dentro da lógica que interna-
mente a comanda, aos candidatos que, por virtude das eleições a que 
pretendem concorrer, possam vir a fazer parte dos órgãos da autarquia 
com a qual tenham contrato pendente.

Assim, se o contrato tiver sido celebrado com um concelho, o 
candidato só é atingido pela inelegibilidade em causa se pretender 
eleitoralmente concorrer à câmara municipal ou à assembleia munici-
pal de tal município ou ainda, e como cabeça de lista, à assembleia de 
qualquer uma das freguesias do mesmo concelho, já que neste último 
caso, será automaticamente presidente da junta de freguesia [...] e 
terá, em consequência, assento, por direito próprio, na assembleia 
municipal do respectivo concelho [...].» (itálico nosso).

Esta jurisprudência foi secundada no Acórdão n.º 720/93, ambos 
citados no Acórdão n.º 505/2001, salientando -se neste último (também 
a propósito de inelegibilidade diversa da que nos ocupa):

«[...] a candidatura, no primeiro lugar da lista, a uma assembleia de fregue-
sia é simultaneamente uma candidatura à assembleia municipal — apesar de 
estarem em causa duas autarquias distintas (conforme resulta do disposto no 
artigo 236.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa e no artigo 10.
º da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais). 
Por esta razão, o sócio gerente de uma sociedade que tem contratos não 
integralmente cumpridos com uma Câmara Municipal, se for candidato 
a uma assembleia de freguesia do respectivo concelho, no primeiro lugar 
da lista, fica ferido da inelegibilidade prevista no artigo 7.º, n.º 2, alínea c), 
da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais.»

A jurisprudência citada — com a qual se concorda integralmente por ser 
a orientação que melhor corresponde à ratio legis da inelegibilidade prevista 
no artigo 7.º, n.º 1, alínea a), da LEOAL — é mutatis mutandis aplicável 
ao caso em apreço, em que o candidato desempenha funções de chefe de 
serviço de finanças em freguesia diversa daquela a cuja assembleia de 
freguesia pretende candidatar -se, mas em que, simultaneamente, é o cabeça 
da respectiva lista e, por isso, o potencial presidente da junta de freguesia, 
com assento, por direito próprio, na assembleia municipal do município 
a que pertence o serviço de finanças onde exerce as funções de “chefe”.

Deve, pois, concluir -se pela inelegibilidade do referido candidato.
III — Decisão. — Pelo exposto, acordam em julgar improcedente 

o presente recurso e, em consequência, confirmar a decisão recorrida, 
julgando inelegível o candidato Manuel Licínio Lima de Oliveira, pro-
posto como primeiro candidato efectivo da lista de candidatura do PSD 
para a Assembleia de Freguesia de São João de Ver.

Lisboa, 14 de Setembro de 2009. — Joaquim de Sousa Ribeiro — Ma-
ria Lúcia Amaral — José Borges Soeiro — Benjamim Rodrigues — Car-
los Fernandes Cadilha — Carlos Pamplona de Oliveira — Gil Galvão.
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